
ILUSTRíS§ffiO SE].IHOR PREGOEIRO OFICIAL DO MUNrcÍPlo DE

IPAPORAIUGAíCE

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. PREGÂo

ELETRÔNIC* f{" t7/'23IPE-OS,SRP. *Ê§CLASSIF|CAÇÃ0

DA PROPOSTA DE PREçO§ E TNABTL|TAÇÃO pOR

ATE§TADO IUCOMFATiVEL. DECISÃO §O PREGOEIRO

ÊXTRAPOLA OS LIMITE§ LÊGAIS E DESCUíUIPRE gS

§TTAME§ D§ FROFRIO EüITÂL. IHO§§EftVÂT{CXA Âü
pRlr{0íprô s,& \rrH*uÂLÇÃ{} Â0 }H§TRuMfrr*T§

CONVCICATSR'O. PROFOSTA SEGUE O $JIODELO BO

EDITAL. ERRÕ FOR,NilAL PASSiVEL Dg SANEAMENTO

PELO FRSPfti* PREG*E§R§. ATÊ§YESO TÚMPATíYEL

c*M 6 §§J§Y0. à.ãECH§S{S&*E *Ê n§Fô&â&À üA

DECt§ÃO.

GERMANO CON§TRUCOES L?DA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito

n* Cl'lPJltulF soh no 4t.$S8.5061i1üü1-üS, Çúrl'r sede na Av. Br 4ü4. n" S4, tentr*,
Ipaporanga/CE, por seu/sua representante iegal gue a esta subscreve, vem,

terxpestiv*ment*, nos tern'ros do ar"t. 4", incis* XVlll da Ler nô 10.520120ü2 c/c o art

44 do Decreto Federal no 10.024/2019, à presença de Vossa Senhoria, interpor

REüUR§ü ABhItliltSTRÂTlVü c*ntra a riecrsãc da r. Fr-eg*eirc Municipal que

inabilitou a recorrente, o que faz declinando os motivos de seu inconforrnismo no

arti*ulado a seguír-.

1.INTROITO

1.1. DO DrREtT0 DE PEflÇÃO

Em primeiro plano, sobre o direlto de petição, a recorrente transcreve o

ensinamento do prc{esscr Jss* Afons* cia Silva, eifl suã rbr:a "ü!reit* C*nstitu*í,:nai

Positivo", ed. 1.989, página 382:
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"É importante frisar que o direito de petição não pode ser

destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que É dÍrigid*

escusar-se de pronunciar sobre a petiçáo, quer para acolhê-la

quer paru desacolhàla com ã devida motivaqáo".

Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, "rn" Comentários à Lei de

LicitaçÕes e ü*rrtratos Âdnrinistrativos, 8u eci.. pá9. S4f assim âssevera.

"A Constituição Federal âssegura, de modo genérico, o direito

d* petiçâo iat 5* XXXIV. aj, c*mc instru*iento Ce cefesa dos

direitos pessoais, especialmente contra atos administrativos

inválldos. Âlern diss*. a Constituição essegura a p*blicidade

dos atos administrativos {art. 37i e o direíto ao contraditorio e à

ampla defesa {art. 5o, inc. LV)."

É cediço que o direito ao contraditório e a arnpla defesa é corolário básico em

tcdc procedirnentc, seja ele nã searã adn:inistrativ* or-g judiciai. Não é à taa que se

perquire como direito fundamental, assim disposto no art. 50, inciso LV, da CF/88.

A'1. 50 (...)

LV - aos litigantas, ern proces$o judícial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

Com isso ern mente, todo agente públlco não pode se esquivar de pelo

mênos aprec§ar a dentanda em questã*, p*is easo haja razâo nos termos alegados,

terá a oportunidade de anular ou revogar qualquer irregularidade constatada, para

que, coffi isso, invista c proÊe$se de iegaiídade.

1.2. DO EFEITO SUSPENSIVO

O caso ern testilha trata-se de recurso administrativo em Pregão Eletrônico

corn observ*ncia ** *ecreto Federal nCI 1ü.ü2412ü1ü.

Assim, conforme dispÕe o art. 17, inciso Vll, do diploma retro, cabe ao

Pr*goeir* exarninar e decidir os recur§*s e encaft?inhá-los à autcridade cornpet*nte

fvb,,r* fr/rrb* fnpffi,4 P^,; Página 2 de í6



quando mantiver sua decisão. E dizer: quando o Pregoeiro mantiver sua decisáo, o

certan"le dev*rá fiear suspenso ate d*císâo da autoriciarje in:ediatafirefitÊ conrpetente"

A inobservância aos ditames acirna, colocará o certame ern aparentes riscos

de iiegalidade e, cofi"i isso. consubstanriará Êm necessária anulaç** peia autoriejade

cornpetente, sob pena de responsabilizaçáo.

2. DO§ FATOS

A recorrente é licitante no ramo de vendas em materiais diversos, assim como

especif;cacic n* ohjet* da pres*nte licitaçãc. despertand§, csrfi isso. n interesse *ryr

participar no presente Pregão Eletrônico no 17|23|PE-DS-§RP pr.lblicado por esta

adn'iÍnistraÇã0..

Nessa senda, no dia e hora marcada para sessâo de lances, o licitante aqui

ree*rrente munldo de toçla d*cr.rmentaçâo nece*sária {conf*rme anexaeio no sisterna),

foi declarado INAtsILITADO pelo r. Pregoeiro, no qual aduz em suas justificativas que

esta reccrrente nãa apr*sentou os preÇos unitári*s em suô pronosta de preços e

também não apresentou atestado de capacidade técnica compatível com o objeto do

cêrtame. Senãa" rpsis liflerís vejarnos.

GÉRMANA COTVSIRUCOES LTDA inabilitado. Motivo:

FarÉrcíparf e apres*n fo # §{Js p rüpüsfa em des*o*forrnida#e

ca,r, o edital sem os yalores unitários confarmê itens 7ü"'1,

'§í "1, §1.2,'l2.2, I4"3.1, I7.1.1, I8"1 e 18.I "2, conf*rnee a#" 44

§ 30 ffão se admitirá proposta que apresênÍe prêços global

ou unitáríos simbólicos, irrisoríos au de valor zero,

incornpaüvels corn os preços dos Ínsunnos e saÍários de

mercada, aerescidos dos respectivos encargos, ainda que

s ,âÉo eçnv*catóno da ircifaÇác n#o fenfia esfabeJecldo

limites rnínimos, apresentou documento exÍgído no item

'í5"V.$ i*c*mpatível ern qranÍfdad* tatn ú *àjafa {icítado,

conforme art. 30, inciso ll, da lei 8.666/93 - camprovaçao de

aptidão para desernpenho de atívfdade pertinente e

compativel cm características, quantidades e prazo,s coírr o

oâjeÍo da licitação, e indicação das insfalações e do

aparelfiarnen{* s dc pessoaf fdrnrcs adeq*,rados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação, hem

nil- Nl,;L'* nntr*, 3deí6



como da quaíificação de cada um dos membros da equipe

{.çScnica qffs sê ,*espcnsaàfííx*rá pefas Íra*aiíros. tgrifo*-se}

Dessa forma, o reÇçrr-ente teve cessado o seu dileito de disnuta no cêrtafne.

c{q pçrdÊria tçr sido_ dgc}aÍado vencedor iiá Sue cur*p{e Sej:t1 iollÊs as e{iqêfciasi,

mas por um entendifnento eguivocado e iniusto do Preqoeiro lhe afastou da disputa.

A fornra roÍr:ü ü Fregoeirc conduz c ce{an"ie destaa totaln:enie do que

preceitua o próprio edital, sendo que este deve ser observado estritamente por todos,

principalmente p*l* agente públicc

Ademais, observando a documentação anexada pelo recorrente, percebe-se

claramente quê o nnesrno ffilexou a proposta de preçns etrnf*rn** disp§e o

subitem no í3.2 e 14.1 do edital. isto é, de acordo com o rnodelo proposto pela

pr*pria adrnini*tração.

14.1,. j'i iri-r!ra,:"ir J,;;j-,i-1:1.1 -:u,rariJ t:':r ilij:ir>t:r:i;:J 'r,: ! .l -, ' j i-rl ,,'r: ., .r.-'r:.-jí-itt:t r't'I ;,!

:i1]l-l:']lt'.-i:"lj]-.]i.:].,t,:'..;;::.i,].l,.l':.',-)l::,,.li.l.-.,

it.rr.l,-1:,. ,i:= l-:l"l,t:, :!.-' J-.i,,. i...r-l-li-. ., -l:: :.i ; : . l- 1 ,- ',r ',.:, 'r':.r I:,i il ,:,i:r. ..ir

'- lrl'-r'i:

Frise-se que a decísão do r. Pregoeíro não guarda nenhum sentido com

prÕprio *diiai. A *Jecisáo e c*i"itradit*ria e rfierece ser refürrr-1âda. *utrosslrn, rnesrnô

que a proposta da recorrente não estivesse nos moldes do modelo estabelecido, a

qirestâü dev*ria ser tratâdã ãpêftas comü um errç í*rn';aí. sendç ErJ* o propri*

instrumento convocatório mênciona que não dar ensêio a desclassificação e/ou

inabilitaçãa da líçitante. e. ainda, qus s Pregc,eí:-c poderá sa{'lãr tais erros:
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33.8. Toda a documentâçfo exigida deverá s*Í apresêntadê em original ou por qualquer processo
de reprografia autenticadê, inclusive pelo pregÕêiro. Caso est documêntação tenha sído emitidâ
pêlâ intemet, só será ôceita após a confirmação de suâ altênücidade.

33.9. Câberá ao licitante acompanhar as opêrâçdes no sistema eletrônico, ficando responsiivel
p€lo ôflus dêcôrrente da perda de negócios diantê dâ inobservância de quaisquer men6ôgens

4llidas oelo sistema ou de sua desconexão:

f rr.ro. ffi*que nôo acãrretem prejuÍzos pâra o obieto da

I licirdçâo, a Administrâção e os licitantes, dêntÍê €stes, os decorrentcs de operaç6es aritÍnéticas.

L#lf#". e quaisquer comunicações com o Pregoeiro deverão se dôr por escrito, §Çm o
d"vido protocolo com Sêde na Comissão de Liotação de PregÊo da Prefeitura de lpaporangalCf,
atrôvés de ê-mail institucional lkitacaoQlpapoÍaftIâ.cÊ.gtov.Dr, ou nc prófrio chat da
plataforma dê Bolsâ Nacionâl de Comprâs - BNC'sâlâ úrtual' onde estêrá acontêçendo o
cêítamê.

33.12, Ficê teÍminantementê proibido ao Pr€qoêiro prestôr quaisguer irformações sobre o
pregão já publicado ey'ou em andâÍnênto, sob gualquer hiÉtese ou pretexto usando telefonia fixa
ou môvel, coms forma de garantir ô lisura do c€rtame.

Sobre CI ponto "pCIderá" descrito no subitem acima, impende destacar que em

§* trâtsn{io d* err+ f*rmal #i'ft prnposla. a lurisprueJénciã C* Tribunai d* C*r:tas d*

União é pacífica sobre a obrigatoriedade do Pregoeiro em sanar erros formais em

prop*st* de preç$s Eue nâ$ afetêm Õ preÇG global. evitanfro*sü. cüÍ?-'i isso, *
insegurança jurÍdica e "da vontade do Pregoeiro em corrigif'.

F*r outrc iadc, * ãt*stado apresentâCo peía recürrente atende slm o que fürê

exigido pelo edital. O subitem fio 15.7"1 do edital dispÕe: "Çompravaçáo de aptidãa

pa{â o tíesempenho de atividad* perlÍn*í?fe ü cúmpaÍí\/ef *$1 oáJr#f;ferí{§fiü#§,

quantidades e prazos corn o objeto da licitação. forneçido rnediante apresentação de

efestad$ís1 fnrlrecrn'cgsJ SCIr i?#ssüâísj yurír/fcnfls] ds drrôifs pubíit* orr í)ffyâdo, c{}t{t

firma reconhecida de quem áfesfou, nos quais consle declaração de êxito em

forn*cirnsnÍ* dç rÍem psrtr$er?Íe â fiãfur§!ãã do aôlefo da presenÍe liçitaçãrs""

O atestado aprêsentado mênciona com clareza que a êmpresa recorrente

f*rnece ús Frcdut*§ in*rentes {campatível} eorn e, objeto da licitaçáa:

M-,^ t6l^b* Wfr Pfu
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AT[§T&0ü &E CÂpÂet&Â*§ TECFd6flÂ

Âlt:ilinl: p:1í,t fl. {li trd{r., l{1, ill. ,rrvri-;rtt.:L,.Ir ,:r, i,,J?i;', *rlt.t.l{l i!{, q,llr.lr+i. lllr, .:

"i,,í;r.rr.t *tfrôÀ&ls# {*,Ài1;iiiticüf I Llãê ,,.:,::; L'.t.r.r.; [À.§§§§.&l*/!i {í}Ê*58§tJ{*{5. 1-*lrri;;

lirlç,ri,,.1 rr).!r J..Í'd. :: lí *Ê 4Cl1 l.,t:,ar: ir.ri1Íji ú,}oaÍànr:.i l-{. ríiiaítiJ nü Llipl',ilb L

.i":r.rr'i:l'j;lt:j;,Ytilii-:.i,,;-r':.,,.:.:rji!:.:r' .i.:.t(.:i,j.i,t, i,;.j.r:ii.ii,ia.tilr,lJr:idaitriii"i"_:jtjlr1,
i.lli\Jrlli)'1 1 {()ítí11(ú} : li{. !..ijill i! (r(1,r. , roi:iriaila., ,i., iÍi.jll,iln1l t*rri ât {n.^ili,Ílilx"t.t
-:i:,.lrrtr i:ir';Lrrr:ilrr,lC.it. , i r,-.1t!y:r,rl !rj i .t,-.: I tj, .,ri:r,, ,

L pÀ§Q6 6É8Àt§ DS COXmAT*t{Tt §0 Éof,Í{EcltaÊÍüTü
n Aâzio Sociali ,ÀlRO I tllitA - NOMI FÀtlTASlÂ: , g ttMÂ, Pt*tUS
c fnderrçs: AV €§tt8[8Í0 ÍBSTÀ" n§ 1911, Sãi$ü fÂYlMÂ t!, CftÀT§Ú§ {{
e Fraro dê [xsrirçí* do frorn*dmento: rÊvsÍEiro dê l0ã: â mârÇo ds 2$tr3.

" CÀlÊI; 17.ffi0.ü2910001-?2

? T.i§P§§:.§A C{3i{?RAIA§A

" tt;t;ir:5t;a r*l: 6{Râ*làr*l* {fr?S§?RL!{§Êq Lf&i!

" i.l.iPi 4.r qÊF,..,iii,/ix_tíJi.{}{},

À ;" :rr:j r.r.i * ÂV E*à.4{t4, §a &4, ç*Í}t.É1.,$à$}r,rdn&ô-t*r

3. llIÍlal f{}Ê!{f{1O05

ii§su r"l!i]
q:-.,.!1.,r-, ! .1:{ ,.'di :.. !r:ii,iltt.Ír 1..!t .,,,t

.tr ,... : J 1 !. : ,, r, i ..,.1 .,.. .rj.:.

li i;::i, ::,.! ..1: .r ,i ai,j,i , !"r",, : rr,,i,1-;

tl^

O que p Preqoêiro iustifieou como qotivo dg inabilitacão do atestado é

tctallqente cpntraditório a$ sqbitem n§ Í5.7.1. É dizer: o item referente a
qualificqcão técnica em sua inteira t{anscrlção não há nenhuma. inÍorm?ção

referente a solicitação de parcela rníni$a de rclevâneia ou de indicaÇãq de

oessoal técnico (até psroue a licitacão é degquisiÇão e não para contratacão de

ser\rrço§).

É crível que a decisão de inabilitação da recorrentê não guârda conformidade

com o edital, flnerecendo â decisão do Pregoeiro ser reformada.

3, QUESTÕE§ DO MÉRITO

3.í. DA VTNCULAÇÃO nO TNSTRUMENTO CONVOCATÓR|o

Disciplina a Carta Republicana em seu art" 50, ll, que "ninguém será obrigado a

fseer ou deixar de fazer *lüumã çoisa s*náü em virtude de lei" {ERA§IL, 1§S8},

jfl $8

I !,41
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consaErando expressamente uma norma-princípio, voltada ao particular, pois a este é

essesursdo Íazer ou deixar de fazer tude aqirilo que ã ier nãa vedar. F*r*m, fis quê

toca a Administraçâo Pública, o princípio da legalidade ganha contornos

pr*prios, pcis ao adrxinistrador púbiico cabe realizar tudc aquilo que decr:rre da

vontade expressa do Estado, manifestada em lei, não lhe sendo lícito exercer o

prineípic da autonornia da vcntade, pois o seu principal *bjetivt é atlngir os fins

a qlle se propôe Estado.

A iei parã Âdministraçãc Publica, sob o vi*s da legaiidade. el*ve se!"

interpretada de forma ampla, isto é, a Administração Pública deve observância tanto a

lei propriamente dita, cÇmü cs decretos reçulanrentares e outras divcrs*s nürrÍrãs

legais aplicadas a rnatéria.

O princípío da legalidad* ê de *xtrema refevr*ncia s* Estadü Dem*crátic* de

Direito, pois é da essência de seu conceito subordínar-se à Constituição e fundar-se

na legalidade demoerática, *u s*j*, se st*1eita, rsnt* todo Esiads de Direito, a*

irnpério da lei, mas da lei que realize o principio da igualdade e da justiça.

A Adrnínistraçáo Púhlica nã* deve agir âpenas sÊ utiflrand* da

discricionariedade, se utilizando de artifícios de forma e acima da lei, insuscetível ao

controle do Foder Judic!ário, e incompatível corn as diretrizes do Estado Democráticc

de Direito.

lmpõe-se, assim, que a Adrninistração Pública deve seguir em conformidade

cúm * quie está dispost* ern lei, assin'], s*guindo *s princípios basilares, expressos t-"tü

caput do art. 37, da CRFB/88, dentre eles e destacado em primeiro, a legalidade.

Mister ressaltar qu* 'oâ leí nãCI contrám palavras inútels"[tr]. L*go, s
Pregoeiro deve se atentar tanto ao disposto no edital como o regulamento do Decreto

n8 "1ü.S24./?fi1$.

Dessa forma, ninguém pode se esquivar da literalidade legal, sob pena de

infringir o prÍncípic da legalidade estrita na Âdministração Publica. e*mo ainda o

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, corolário nas licitações públicas.

§ohre * príncípio da vinculaçã* ão edital. lecÍona Cf;L§0 Ah.!TONII§

BANDETRA DE MELLO[2]:

1 Verba curn effectu, sunt accipienda: "Não se presumem, na lei. palavras inúteis". Literalrnente:

"Üevem-se eompr"eender as p*iavras conrü ieildo alsurn;r eficácia", MÁXiMíLÍÀN0. tarÍ*s-
Hemrenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p" 204.
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"O edital constitui-se no documento fundamental da licitação.

Fi*bliualniente sc *.íirn:e, *rr ahservaçac leliz que * â rua lei int*rna"

Com eíeito, abaixo da legislaçáo pertinente à matéria, é o edital que

estebelece as regi"as esneeíficxs de caCa iicãtaçâ*. Á Âdrninistração

fica estritamente vinculada às normas e condições nele

estabelecidas, das quais não pode se afastar (art.41).

Êmbora nãc seja exar;stivc, p*is nor*:as anlerierres * superícre* o

complementam, ainda, que não reproduzidas em seu texto, como

bern dir Hely l-opes l!4eirelles. r edítal é a rnairiz da liçitaçãi: e d*

contrato"; dai não se pode exigir ou decidir além ou aquém do

edital." (grifamos)

Não obstante a liçáo do saudoso Mestre HELY LOPES MEIRELI-E§[3]:

'A vinculação ao edital e princípio básico de toda licitação. Nem se

cünrpree*d*ria qu* a Âdministraçâo íixasse r:c edltai a forrna * *
modo de participaçáo dos licitantes e no decorrer do procedimento ou

na realizaçáo do julgamento se afastasse do estâbelecido, o,i

admitisse tiocumentaçÉo e propostas ern desacordo com o soircitado.

O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus

terrno$ tânto üs iicitant*s cÊry:o a Admrnistraçãü quÊ s experliu íerÍ

41)',.

Com isso em mente, e inegável quê todas as decisões no ceÉarnê devem

observância *§tritê a tei e as dispasiçÕes do instrurnento f,onvocatsrlo.

3.2. DA APRESENTAÇÃO Ol PROPO§TA DE PREÇOS EM CONFORMTDADE COM

0 EnrTAt_

2 hÁELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Oireito Adrninistrativo. 29a edíção. Malheiros.

2ü12, p. 594.

3 MERELLES, Hely Lopes. "in" "Direito Administrativo Brasileiro", Malheiros Editores, São

Fa*lr:, 29u eci , 20*4, p 26S.
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A decisão do Pregoeiro aqui em questão encontra-se ern inegável contradição

ao disposta ilc ànstrufirentc convocatórí*, em se afirrn*ndo ç contrár'io, entãs podemos

concluir que o edital induz os participantes â erro. Explica*se"

Qra_gnt[e$g!eudq-çq!]?o iuqtifiq,ãtivÂ ptaeEíuel a desql*§sifisaÇãq qllqg

inabilitaçãg da rqcgrrente po.r apresentar, sua pronosla coqfogs§ gJnqdelo

proposto. devemos então afirnrar que o edÍtal leva os licitantês a errarem. lsto ê,1

indqz aq errq. rcis mqnciona glirramente cqe a pro*§sta de preçss_drygiri ser
çonfarffi* +-Efiqdclo dc axex* lY. e ne aaexe ilãa ltá *fr*héí* a q!*r?ij§tÊl*e rreçqs

unitário& apenas a *olgna de quantidqdÊ e valor teqal,

Pois bem. Se assim for, torna-se imprescindÍvel a anulaçâo de todo o processo

Iicitatorio, pcis JAM,AÍ§ urn edita§ pode dan ensejo a interpretaç**s dÍferentes para

cada licltante. A linguagem do edital deve ser clara e concisa, sob pena de macular a

essência da licitação que,ê a busça pelo nrelllor preÇc e Igi:aldade na disputa"

3.3. DA COMPATIBILIDADE DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COM O

oBJET0 DA LrürrAçÃO

O atestado de capacídade têcníca apresentado pela recorrente atende

ir':teçr*lmente o dispost* no edital quanto à qualificação tecnica, t,tnÍcrme pode s*r

observado no atestado, há mençâo detalhada de materiais elétricos e outros

*ornpatíveis *§rn ü objet* da iieitação. Ti"*cando Êffi nniúdrs, o atestada

apresentado pela recorrente se refere aos produtos mencionados no anexo do termo

de referêrrcia cl* edital, *r.; seja, é ccmpativel rc;n o ohjet+ d* licitaçãc.

A alegação de que a recorrente apresentou atestado fora dos parârnetros

legais iart" 3ü, ineiso {i. da iei &.S6§iS3} nã* se coadr;na Ç*m o que dÍspÕe o proprío

edital no subitem no 15.7.1. É dizer: o edital não menciona a exigência de parcela

de releváncia oi: de pessoai técni*c *specializado Çorrsü neeessária a

qualificação técnica" Apenas há a exigência de apresentaçáo do atestado compatível

er:rul o *bjetc licitado 1*onfarrne foi apresenlad* pela recorre*te).

Nessa nnesma batuta, o art. 30, §2o da Lei no 8.666193, dispõe expressamente

qrre as parcelas d* rnaior relevância deverão ser definidâs no edital, í; ysrfrrs.

Art. 30. A documentação relativa à qualificaçáo técnica limitar-

se-á a.
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§ 2s As parcelas de maior relevância técnica e de valor

r.gr'rf1;gi,;3 -3rrçi;leCas ro pa;'aErafc a:tteíro!. serà*

definidas no instrumento convocatorio. {griÍou-se)

Nesse mesmo sêntido é o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de

Minas Gerais {TCE-*llG}:

DENUNCTA. LTCTTAÇAO. CONCORRÊNCn pUBLtCA.

EXÊCUÇÃC DE OBRÂS DE INFRAETTRi.JTURA. DÉI{UNÜI,A,

TNABIL|TAÇÃO IRREGULAR DE L|CITANTE.

IMPROCEDÊruCN. APONTAhITI{TOS COMPLEIVIEhITARES

DO MINISTERIO PUBLICO JUNTO AO TRIBUNAL, íNüICES

ECONÔMICO.FINANCEIROS NÃO JUSTIFIÇADO§.

,qU§ÉT.JCIA Üü PRÜ-I[T* BASIüO AUSÊ§{TIA Üfr

tNDrcAÇÃo DE PARCELA DE MATOR RELEVÂNC|A E

C(}â§PLEX,DÂN§ PÀRÂ ÇGM PRÜ}Ú?ÇÂÚ S§ fi APACISÂ§E

TÉcNrcA,. rMpRocEDÊrucn. 1. DocUMENTAÇÁo

AFRE§ENT,ADA PELA LICITANTE IN"ABILITADA NÃO

COMPROVA O ATENDiMENTC DAS EXIGÊNCiA§

ESTIPULADAS NO ATO CONVOCATÓNIO, NÁO HAVENDO

ATRÜNTA AO PRINCíP:O ÜÜ JULGAMFNTÜ *BJETIVÜ. 2,

OS íruOICES ECONÔIVITCO.FINANCEIROS EXIGIDOS NO

EDiTAL PAftA COMPHOVÂÇAO Dp, CApACtü,qn[

FINANCEIRA DA§ LICITANTES FORAM DEVIDAMENTE

JUSTIFICADOS NO PROCESSO LICITATÔRIO E

CÜIV,1§}ATiVII§ CGM Ü OBJÉTO DO CÜI\tTRATCI- 3" T{ÂO

CONFIGURADA A AUSÊNCIA DE PROJETO BASICO,

POROI"JAhJT* O-q ÉLEMÊNTOS TÉCh}ICO§

DISPONIBILIZADOS NO EDITAL E SEU§ ANEXO§

REVELARAM.SE NECESSARIOS E SUFICIENTES À

EXrCUÇÂ.t üüMpLETA DA üBRS, ATE|SüENDCI Aü
DISPOSTO NO INCISO IX DO ART, 6O DA LEI N. 8.666, DE

1993 4 CCINSi*ERA-SE REçIJL-AR. pAftÂ CCIÀ{pRCVAÇÃCI

DA CAPACIDADE TECNICCI.OPERACIONAL, QUE A

EXIGÊNCIÀ R=CAIA SOBRH A§ FÁRCELÂ§ NE MÂI§R

RELEVÂNCIA E COIf,PLEXIDADE, DESBE QUE

DEVIDAMENTE INDICADAS NO EOITAL.
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(TCE-MG - DEN: 896524, Relator: CONS. GILBERTO DlNlZ,

Bata de J*lgan:ento: 01/S8/2ü17, Data de P*-rhticaçâ*:

11/0e12017) (GN)

No caso do presente edital não há nenhuma indicação de parcela

relevânçia, *u outrã *xlgência além de t5io sorne*te a apresentaç*o do atestadc

cor*patível. eorno entãc o Pregoeiro inabilita a licitante reccrrente por um§

exigência não prevista no edital?

ltlào obstante a compatibilidade do atestado com os produtos tai quai estás

eÍencados n* ediial {rnesma quantídad* efe Ífens}, nã* se p*de *ívidar quâ e vedad*

exigir {quando se exige no edital, o que não é o caso} a parcela de relevância na

rnesma quantidade em que se estar send* ticitada, s*b pena ds dir*cionamentç da

licitação. Alguns orgãos públicos estavam (e ainda estão) exigindo que o Atestado de

Capacidade Téenica, seja de iguaÍ quantitatívo ao Objef* licitado e às vezes corn

exigências superior a 100%, o que afronta a legislação vigente, em especial o Art. 30

da lei8666/93.

lrlesse entendimento corrobora o TCU, vejamos:

'E irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com

quantitati'ro mii:ini* sup*rimr a 5*% a'c, 'l:;antitatrv'3 Ce bens n

serviços que se pretende contratar, exceto se houver

justiÍicativa tecnica plausívei." (Acordão: 26S0i2019 - Prin'i*ira

Câmara. Data da sessáo: 2610312019. Relator: Bruno Dantas)

tessa forma, ao se exigir que ã empresa apresente o atestado nas mesrnâ$

quantidades e itens do que se estar licitando afronta à legislação. A parcela de

nelev*et*ia deve obseníâr urfi pâtã$lêr *oer*nte cüríl a *§citaçâa, nãa se pod*

exigir que um licitante já tivesse fornecido í00% da quantidade do material que

estar sendo lieitado, sob pen* de direçíonamento na licitaçã*.

3,2. EVENTUALIDADE. DO SANEAMENTO DA PROPO§TA

0 caso em testilha há uma proposta de preços final sem a descrição dos

preÇCIs unitári*s. rnãs qi;e há a discrinrinaçáa detalhaeJa das quantidad*ç e vaÍares

totais de cada itern, sem a comprovação de prejuízos evidentes o Pregoeiro não
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aceitou a proposta, mesmo sabendo que os preços unitários podem ser facilffrente

ir*rificaeios c*fii a divisâc entre a quanti,iade da iter,'"t e * valor t*tal trans*nt$.

E irnperioso destacar que diante de um erro Íormal êm proposta de preços e

desde que não altere valor glcbei iesta a arlministi"açã* deverá sanar c viçro ou

oportunizar ao licitante a sua correção.

Ci;inpre dizer ainda qus. a par do julgarnento do f,§ n§ 5"41§-*F, o STJ

firmou o entendirnento de guê, nos processos licitatórios, devem ser

de*cons§derados defg*tpq íotmÊiq que não afetem c cumpri*rsnto efetiv* das

condiçÕes do ato convocatório. lnovaçáo importante em face da visão tradicional do

prscssso iicitatori* rsmô urn pr*cedimentc fsrmaíista, erfi gue a vinculaçãü rb$Çiut* e

literal às condições do edital representaria fator de isonomia entre os concorrentes.

Conr essa orientação. qu* $e e*tend** * outrcs tribunaís. m §T".j pass*va a se alinhar

com a maior parte da doutrina, segundo a qual a qualificação da ticitação como

prscêsss conrp*titivo n&o inrpliea transfcrn:*-la em urn 1*go de n:era habilidarÍe, enr

que a competição não se dá entre propostas, rnas no âmbito do atendimento de

requisitos da editai"

O erro substancial (erro grave) provoca o efeito rnais indesejado ao licitante: a

inabilitaçâo ou des*lassificação. O que connpr*vada*rente não se aplica êo câso, a

despeito do que faz querer supor a Recorrente. lnstruía Hely Lopes Meirelles:

"A desconformidade ensejadora da ejesclassrficaçán da proposta deve

ser substancial e lesiva à Administração ou aos outros licítantes, pois

un-', simp{es iapso d* rerSaçáo ou uniâ {alha inscua na interpretaçãc

do edital, não deve propiciar a rejeiçáo surnária da oferta. Aplica-se,

aqui. a regra universal do tie üer inuÍe rznn viatur. que * Díreit*

francês resurniu no pâs de nulltté sans gnef. Melhor que se aprecie

uma proposta sofrível na apresentaçáo, mas vantajosa no conteúdo,

dü qil* de**íassific*-ia po:' uni rig*n*n'l* f*rmal e inconsentâíleo ecm

o caráter competitivo da licitação" (cf. Licitaçáo e Contrato

Ádministrativo, 1'la eC , Malheiros 1S97, p 124).

Nesta mesma assêrtiva, pondera o Professor Diogenes Gasparini:

"Náo obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreender

qLie s* a inobserváncía C* editaí ou carta-convite no qi"!* for essencial

ou a omissão da proposta no que for substancial ou no que trouxer
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prejuízos à enticlade licitante, olr aos proponentesi, enseja ã

i es ria s s rf ; c aÇ Êc iê-_*tip, r,B5-Uâ_ÊilgLM
número de vias, impefeiÇião de linçLiAge$._f-orma dAq cópias (xerox

ffnJugeÍ-de-çertldárlc*qulrqp desçg natgíeeq râ§ *vs§l-seíyir " Ê

motivo para tanto" { Direito Administrativo, 8' ed., §araiva, 20ü3, p.

502/503). (grifou-se)

Ademais, por se tratar de erro de cunho formal, que não compromete o

resultado da licitaçã* ct: altere * val*r globai da propcsta da reccrrente, deve esta ser

declarada classificada e habilitada, conforme entendimento da jurisprudência pátria.

Nesse sentid* e a jurisprudénria do TJ/t§:

ADMINISTRATIVO. PROCES§UAL CIVIL, AGRAVO DE

iNSTRUl,tÊf'JÍ*" lidÂr:*ü"4ü* f}[ SfSURANÇÂ Cü,\§TRÂ ÂTü

IMPUTADO A PREGOEIRO DO ÉSTADO DO CEARÁ,

FORMAL! SIL4O EX,ê,CERBADC O I-}E II4ERECI SER RELATIVIZADCI

PARA GARANTIR O INTERESSE PUBLICO E ,4 BU§CA DA

MELHOR PROPOSTA. PRINCíPIO DA VANTAJOSIDADE"

PRECEDENTES ilÜ"TÜLJ, RECUiISC CÜT{HECiDO I PRÜLIID*. ,1,

0 equívoco observado na proposta, que, iniciaimente, não inseriu o

p*ríoda rÊmar:esc*nt* dc cnntrato firrnado cc"rn SÊDL,C nâ

DeclaraÇáo de Contratos Firmados, por si só não coloca a liciiante em

vantagem desarrazoada, uma vez que. nem no "pior cenário", o valor

globai dos contratos supiantaria o ciuodécuplo de seu patrinrônro

líquido. 2. Se a falha praticada pela aqravada. que não aten{eq

qat'Éfetojra$e.jrsg !{{.í}a {or!?lê!i4q!le prevçla nq gditaf, *S"E*lâs

ao Poder Público. hem comg ses vício aponte{o não,intefferiu

no iulsamento obietivo da propostâ. não se qislumbra ofença aos

principios exiqíveis na atuacão da Administração. deygÍrllg-§C

ofestiqiar o interepse público e qarantir a vantaiosidade na

c«rntratação. 3. O envio de nov-a planilha não reoresentã êspécie

de griviléqio sara a emorêsa. gosto q$e o press qüohal n&o p$de

ser alterado. oq +eia. não haveÉ mudanca na classificacão. mas

comoosicãp do oreco oferecido pela licitapte. Precedentes TCU.

4. Recurso conhecido e provido, ACÔRDÃO Vistos, relatados e
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E mais:

discutidos os presentes autos, acordam os membros integrantes da

Terceira Câmara de §ireito Públicc da fgregío Tribunai de Justiça dc

Estado do Ceará, por uma de suas turmas julgadoras, à unanimidade,

ern conhecer do recurse para dar-lhe pr*vimento, tudc nos tenncs do

voto do relator, parte integrante deste. Fortaleza, data informada pelo

sístema. Desembargador WASHINGTCN LUí§ BEZERRA DE

ARAÚJO RELATOR

(TJ-CE - Al: W2143XA202280600ü0 Fortaleza, Relator:

WASHINGTON LUIS BEZERRA SE ARAUJO, Data de Julgam*nto:

1610512022, 3a Câmara Direito Público, Data de Publicaçáo:

1 6 I A5 I 2A22) ( g rifa u-se)

APELAÇÃO CíVEL E REMESSA I{ECESSARIA. ADMINISTRATIVO.

L,IcíTÂÇÃo. pÊEG,qü §LrTRüt,ttcs. EGLJír"rüüü NÂ pr"ÁN§ILt-.iÂ ür
coMPostÇÃo DE cusros DA pRoposTA DA LtctTANTE

IMPETRANTE FÍ?RO QI.JANTITATIVO DE 2 {DUAS) LIXFIRAS

AJIj§TES. pÕ§§lBtLtüAüÊ. VEDADO O ÀUrüENTO DO pREÇü Dr1

oFERTA. APELAÇÂO CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA

CCIllfiRtdÂüA [flí :?EMESSA NECESSARIÂ ,a Apeiaçáo ccntra

sentença que julgou procedente o pedido de anulação do ato de

habilitaçã* * classificaçáo da iicitante CüNSTRUTCRA PAtiORAt-{,q

I-TDA - ME. 2. A sentença corrobora "a jur^isprudência do STJ que se

consolidou no sentido de que superveniente adjudicação náo

confÍgura perda ile *bjeto quando o certame está eivado de nr.ríidades.

uma vez que tais vícios contaminarn os atos subsequentes, inclusive

s ccntrâtú adnirfiistrãti,rü" {§TJ. Aglnt n* REsp 1S*642314tu1, Re}.

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

261041202_1. DJe 0110712021) 3. & ide{ificagág_ dÇ equíyaqs§ *q
pJeenchimento de planilha nêo dsyg_irngliÇêI exclusáe. automática do

licitante do certame. Pelo contÉrio. have*do a ccnstatação de alguF

flrr*-qã p_iêf;Iiê _que ÇfejgcsÉ p_rrte{ct p€*-dqyÊ.a &1mi-rjiEt{êsqg

Pública permitir__g saneannento.de tal docqmqnto. palA

psssiFillsrs-qic§ls Ls"flr$§,*{§s§s

looo,_ge náo houve rnatoracão do valor olob_aloíerecido Belo licitante.

§grn B-,q!La I gle- § qqlqi.!-§e- Y-e 0Ç,ejg[-'la.jgüasaà Frecedentes : STF.

STi E TÇU. 4. E descabido o arbitramento de honorários recursais

À
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previstos no art. 85, § 11, do CPC, por tratar-se, na origem, de

rnendado cie segurança {art. 25 d.* i-ei §ederai ns '!2-*16i?00$}. 5-

Recurso de apelação conhecido e desprovido. §entença confirmada

ern rêêxãme *brigatório. Sem custas (art" 1.007. CPC) e honorários

(aú. 25, da Lei no 12.016/2009). ACORDÃO: Vistos, relatados e

discutidos estes autos, acorda a 1a Câmara Direito Púbííco do

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em co*hecer do reçurso de

apelação para negar-lhe provimento, confirmando a sentença em

reexâite obrígaÉório, tudo nos ter:ns* do vato do reÍator, parte

integrante deste. Fortaleza, data registrada no sistema.

(TJ-CE - APL: 00474049520í68060114 CE AA47404-

S5.201§.8.0§.01?4, Relator: T§0üOR0 S,LVA §ANTü§, Data de

Julgamento: 1U1AAA21, 1a Câmara Direito Público, Data de

Publicaçâ*: Í t/1 0,12021 )

Nesse sentido também o TCU

Não restando conÍigurada a lesão à obtenção da melhor proposta,

nê* sâ confrçr:ra a nuiidaae dc atc EIqq rq_gIq§sqlrtmg$e_dÉ
pl?nil.ha d_e-Íofmacão de precq do não constitui motivo

q$§gt

puder ser__gustêda sem a nqqessrdaslÊ- de rnaioracâo do precg

ofertado. ACÓRDAO 1811t2014 - PLENARIO (grifou-se)

A- mef4 existência de erro material ou de ereissão nÊ_g!ênilhê_dÊ

ç,-rstnq"-:q_ da i[g;mêgãe de sIsçgâ_ Sê_jiçiXãJltg -!r*p qry$eiÉ,

n ecessaria mente. ejes g lgssiÍ!§êçtãg a ntecipêda da s u a p rooosta,

dev*rrdo a Adi'ninistração pron:over diíigência j*nto ao inter*ssado

para a correçâo cias falhas, sem permitir, contudo, a alteraçáo do

valor giobal origrnalmente proposto. ACÓRDÃO 1487í2019

PLÊtÍÂRiCI {gr-ifeu-s*)

Tem-se, portanto, a luz da melhor doutrina e dos julgados acima, como

imprescindível a reforma da decisão do Pregoeirs ern ãf*sitâr a recorrente apsnas psr

não inserir o valor unitário na proposta, tratando-se, eventualmente (se não atendido o

tópico anterior), coms erro formal passívelde *oneção"

Í
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4, DO§ PEDIDO§

Assim, diante de tudo ora exposto, a RECORRENTE rêquer que se digne

Iiustríssímo §enher Pregoeiro a canhecer ãs razões do presente RECUR§O

ADMINISTRATIVO, dando-lhe PROVIMENTO, terminando assim com a reforma da

decisâo ern êpreÇü para tornar o rec*rrsr:te CLÂSSIFICA*S e HÂ§lLl?ÂDü n*

certame. Nâo sendo este o entendimento, mantendo a decisão, faça este recurso

suhir, devidamente infarmado à autoridade superior"

Nestes termos,

F*Ss *eferin:eni*

lpaporanga/CE, datado e assinado eletronicamente.

\\*t- §,t'tU"" §{\"tü"Á e"ü"-
MARIA ALRILEHE MARTINS PEREIR,A

S*cia-&dm imistrar**ra

IAGOCAVALCANTE
FEtü'{At{DÊ5S6&2S25r 3
u

Âssinado de Íorma diqital por,AGO
€ÃYêLCÀ§'§
FE&ã*AtdffiÍKê152511S4
Dados:2023.ú4.28 1 5:0751 -ú3'0O'

âÂ§§ #AVAL*AffiTE FEffi HA${ÜE§

eABlcE 43,8{1
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